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Com/^MOi 06 6ínhoA.e6 açúoníó^ a 6e. AeiíruAem em A66anbttía
GiAol QKdimnia. a Ae.atizaA.-6e em no66a 6Íde 60cUat 5 Roa Vjatma Voíaji a9 121, nCA-
Jta captíaí, _5ó dez hoAa6 do düi 30 de dezembAo de Í9«5, a ̂  de delíbeAMem 6obAe
■a 6egij.inte oAdem do diat

flh AmecÁoção da6 cotvtx6 AA&atòja6 ao exeAJÚAio eneeAA/^ em 3í/I2/«4;
b| %LOuaçao do ametUo do eapUat 6acMsl em a toAM^ao do capUat 6ocmxZ.
c)' Attewçâo do6 e6tiUiUo6 em decoAAÍníiÁA;
d)' O que OCOAAZA,

SalvadoA, 16 de dezembAo de IffS.
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PREFEITURA MUNICIPAL
Atos do Poder Legislativo

LEI M » 3.590/85

Art 49 - E facultado ao Executivo Municipal, através da SEPLAM, mandar
reproduzir, imprimir e veicular plantas indicativas e de referencia das plantas
oficiais da área de que trata esta Lei, em escalas reduzidas, devendo tais plan
tas conter texto elucidativo sobre as escalas dos originais e onde se encontram
as plantas oficiais.

Cria, delimita e institucionaliza, como
Área Sujeita a Regime EsgecTfico na su^
categoria Srea de Proteção Cultural e
Paisagística, a area do Candomblé Ilé
lyá Omin Axé lyamassê (Terreiro do Gaji
tois) e dá outras providencias.

Art. 59 - Os limites da APCP-002, e suas subãreas, de acordo com a plan
ta n9 02 do Anexo; 1 desta Lei, estão definidos nas planilhas do Anexo II desta
Lei.-

APR 1;
Art. 69 - Aplicam-se as seguintes r;estricões ã Srea compreendida pela

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO fSTADO DA BAHIA,

Faço sabor que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

I --Fica proibido qualquer nova_edificação e/ou emereendimen
to que não seja destinado exclusivamente as atividades de carater rel^
gioso e n6C8ssdrio ao funcionamento dos ritos do Candomblé;

Art 19 - Fica criada, institucionalizada e delimitada como Srea Sujej_
ta a Regime Especifico - ASRE, na subcategoria'Srea de Proteção Cultural e_ Paisa
gistica - APCP, a área que compreende o Candomblé Ili lya Omin Axe lyamasse, sob
o número de APCP-0Q2, de acordo com os artigos IJ, 22, 26, 29 e 37 da Lei n9 3377/
84.

II - Fica proibido o corte de arvores de médio e grande porte,
salvo eni caso de risco para a comunidade, assim comoo desmatamento quj
sÕ serã permitido nas quantidades e locais estritamente necessários a
'implantação de novas edificaçoesj

Art. 29 - A APCP-002 compreende uma Srea de Proteção Rigorosa(APR)
duas-Sreas Contíguas a Srea de Proteção Rigorosa (ACPR).

III - As novas edificações e/ou emgreendimentos de carater ^ex
clusivamente religioso deverão adequar-se a tipologia das edificações
existentes e não ultrapassarão a altura de 1 (um) pavimento;

§ 19 - A Srea de Proteção Rigorosa - APR referida "in caput" deste art2
go se subdivide em:

IV - As escavações é terraplenagens serão reduzidas ao estn^
mente necessário para assentar, as novas construções que, por sua vez,de
verão ser propostas de forma a amoldar-se H estrutura natural do terre
no;

I - Srea de Proteção Rigorosa 1 - APR 1, que compreende as edif^
cações de uso religioso e seu entorno, as arvores isoladas e seu_ ento£
no e a area verde continua do Candomblé lie lyã Omin Axé lyamasse (Ter^
reiro do Gantois);

áreaII - Srea de Proteção Rigorosa 2

V - A volumetria das edificações não devera ser aVtèrada.

WR 2: .
Art.' 79 - Aplicam-se as seguintes restrições 1 area compreendida pela

_- APR_2, que compreende a
de entorno imediato a área do Candomblé e ã Hrea verde continua.

I - Somente serão permitidos usos residenciais dos Subgrupos.
R-l e R-2 e mistos do Subgrupo M-1 constantes, respectivamente, das ta
belas IV.1 e IV.5 do fciexo 4 da Lei n9 3377/84;

§ 29 - As Sreas Contíguas ã Brea''de Proteção Rigorosa são denominadas
ACPR 1, que se subdivide em ACPR Ia, ACPR Ib e ACPR 2.

Art. 39 - Integram a presente Lei as plantas n9 01 de Localização . da
APCP-002 e n9 02 da 'Situação da APCP-002, cujos originais se encontram sob custo
dia da Secretaria Municipal do Planejamento - SEPLAM e que constam do anexo I de^
ta Lei.

II - Cada nova edificação e/ou refonM cora ou sem amp]iaçao-
não poderá ultrapassar a altura de 1 (um) pavimento.

Paragrafo Onico - As plantas a que se refere este art-igo estão traçadas
sobre originais componentes do Sistema Cartográfico da Região Metropolitana ' de
Salvador - SICAR-RHS nas escalas 1:10.000 e 1:1.000 respectivamente, podendo ser
reduzidas para o ato de publicação desta Lei.

Art. 89 - Para a ãrea compreendida pela ACPR 1, alãn das restrições zo
tiais e não zonais de uso e ocupação do solo, prescritas pela Lei n9 3377/84 pan
a Zona de Concentração de Uso Residenciais - ZR-7, na qual a referida area esti
contida,, aplican-se as seguintes restrições:

I - Somente serão permitidas as seguintes subcatègorias • de
uso, constantes do Anexo 4 da Lei n9 3377/84;

a) R-l, R-2, R-4.1, R-4.2, -R-B.l, R-5.2 e R-6.1;

rTXtm"^

SICÁR RMS•tS.

rrrítTiTi

O ^7
fteteiiva Murtdpy ddSakedor

Secmvb dg PttrwTief«

S5FLAÍ«

mXSSSSÍt
























